Reciclagem no Pólo Industrial de Camaçari
Isaac Jorge

Um desafio move as empresas que já despertaram para a importância de manter uma agenda de sustentabilidade entre seus procedimentos: produzir com mais eficiência e reduzir o impacto ambiental. A experiência tem mostrado que isso não só é possível, mas necessário. No Pólo Industrial de Camaçari há vários processos em andamento coordenados pelo engenheiro químico Armando Tanimoto, professor e pesquisador do Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia (Cefet-BA) e da Rede Tecnologias Limpas e Minimização de Resíduos do Estado da Bahia (Teclim) da Universidade Federal da Bahia. Atualmente ele desenvolve uma tese de doutorado para a Universidade de Brasília (UnB) que tem como objeto a produção de riquezas com demanda decrescente de recursos naturais. É a “desmaterialização da economia”, explica, que terá aplicações práticas no tratamento de resíduos sólidos e efluentes líquidos.
Pingue-pongue -  Armando Tanimoto

“O que estamos propondo é uma gestão inovadora na área de resíduos aplicando o conceito de Simbiose Industrial, que é o reaproveitamento de subprodutos em outro processo produtivo, de forma sinérgica e organizada”, disse o engenheiro químico Armando Tanimoto em entrevista ao Caderno Econegócios. Em outras palavras, dar um basta ao desperdício e ao descarte puro e simples dos resíduos industriais. O que antes era desprezado, agora passa a gerar empregos e renda.

Como é o trabalho que você desenvolve no Pólo de Camaçari? Quando começou? 

O objetivo é traçar planos conjuntos que proporcionem o reaproveitamento dos resíduos. Iniciamos em janeiro deste ano, após um período de discussão no âmbito do Cofic (Comitê de Fomento Industrial de Camaçari).
Você trabalha com várias empresas. Há um padrão único ou cada caso é particular? 
A proposta foi conduzida pelo Grupo de Trabalho em Resíduos Sólidos (GTRS) do Cofic e consolidada entre as empresas que têm representantes nesse grupo. Faz parte de um condicionante de licença de operação das empresas do Pólo realizar um diagnóstico e propor ações futuras nessa área. O que estamos propondo é uma gestão inovadora na área de resíduos aplicando o conceito de Simbiose Industrial, que é o reaproveitamento de subprodutos em outro processo produtivo, de forma sinérgica e organizada. Através do compartilhamento de informações, pesquisas conjuntas com a universidade e centros tecnológicos, parcerias com órgãos governamentais e incentivando projetos cooperativos, identificar-se-iam arranjos produtivos locais que se beneficiariam dessa simbiose. O resultado seria tanto no aspecto econômico, ambiental como social, através da geração de empregos e renda.

Quais foram até agora as principais conquistas ambientais e sociais? Quais serão os próximos passos? 
Em termos ambientais já identificamos vários tipos de resíduos que são gerados por diversas empresas, e que tem destinação diferenciada, podendo com a troca de informação adotar o modelo mais econômico e ambientalmente desejável. O próximo passo será aglutinar esses tipos de resíduos identificando suas características e chamando os potenciais reaproveitadores para criar uma parceria onde todos, e não somente algumas empresas, teriam os mesmos tipos de reaproveitamento. Isso gera uma confiança de que os resíduos terão uma destinação confiável e ambientalmente segura.
Atualmente, você prepara sua tese de doutorado para a Universidade de Brasília (UnB). Quais as aplicações práticas desse trabalho? 

Faço doutorado no Centro de Desenvolvimento Sustentável, da Universidade de Brasília e a minha tese versa sobre a desmaterialização da economia, ou seja, a produção de cada vez mais riqueza com uma menor demanda nos recursos naturais. Com a globalização da economia passa a ser cada vez mais importante termos esse conhecimento, uma vez que as fronteiras físicas simplesmente desaparecem e não se sabe onde o impacto daquele produto está acontecendo. As aplicações práticas são inúmeras, não só para os resíduos sólidos. Pode ser aplicado para os efluentes líquidos. 

Recentemente chegou à Câmara dos Deputados, após 16 anos de discussão, o Projeto de Lei que busca estabelecer uma Política Nacional de Gestão de Resíduos Sólidos. O que você acha do teor do PL? 
É um verdadeiro Franskstein. Originalmente era para dispor sobre o acondicionamento, a coleta, o tratamento, o transporte e a destinação dos resíduos de serviço de saúde. Várias proposições foram apresentadas. Para agradar a gregos e troianos acaba-se fazendo uma coisa tão ampla que as vezes perde o sentido original.

As empresas do Pólo encontrarão dificuldades para se adaptar à nova lei? 
Não creio. Muito pouco vai impactar nos procedimentos de hoje. O que teria impacto seria para a sociedade no que se refere a lâmpadas frias, baterias domésticas e embalagens. Alguém vai ter que pagar para se dispor de forma adequada esses resíduos, o que em outros países recaiu sobre o consumidor final.

Você acha que o Brasil está preparado para aliar desenvolvimento econômico com sustentabilidade? 
A questão não é "se o Brasil está preparado". Vai ter que se preparar e quem se preparar antes será um diferencial num mercado globalizado. Em alguns setores, como o da bionergia, poderemos nos sobressair. Já no setor madeireiro ainda estamos engatinhando.
Qual a sua opinião sobre a política do governo federal nessa área? 
Entramos numa área nebulosa. Especificamente para os resíduos sólidos industriais, há a resolução 313/2002 do Conama (Conselho Nacional de Meio Ambiente) que determinava aos órgãos ambientais estaduais realizar um inventário de resíduos sólidos industriais. O prazo expirou em novembro de 2004. Esse levantamento serviria de base para se elaborar o Plano Estadual de Resíduos Sólidos Industriais, priorizando as ações mais urgentes em termos de gestão nesse tipo de resíduo. Com isso, o Ibama elaboraria o Plano Nacional de Resíduos Sólidos Industriais. Esse segundo prazo venceu em novembro de 2005. Infelizmente, somente um terço dos estados realizou seus inventários. A Bahia ficou de fora.
Destaque
“A expressão sustentabilidade ambiental é por definição utópica, mas precisa ser posta em discussão pela sociedade para repensar sua forma de consumo. Esse sim é o grande paradigma que precisa ser mudado”. Armando Tanimoto
Coordenada:

Um exemplo de Simbiose Industrial envolvendo comunidades vizinhas é o das Ilhas Fiji. Esse projeto contou com o apoio da Universidade das Nações Unidas, teve por objetivo principal, reaproveitar os resíduos de uma cervejaria que, destinados ao mar, causavam crescentes prejuízos aos recifes de corais das proximidades. Conforme mostrado na figura baixo, o subproduto da cervejaria passou a ser utilizado como substrato para o desenvolvimento de cogumelos; estes, posteriormente, passaram a ser usados como alimentos de alto valor nutritivo para a criação de porcos. Os subprodutos orgânicos gerados pelos porcos são processados em um biodigestor anaeróbico, que, além de gases para queima, geram um subproduto rico em nutrientes úteis, na criação de algas e peixes. Estes, por sua vez, geram uma corrente rica em nutrientes aplicáveis na adubação de solo destinado à agricultura. 
	

	Figura 1 : Fluxos dos subprodutos – Ilhas Fiji

Fonte: Chertow (2000).


Considerado como um exemplo Simbiose Industrial praticada a vários anos, a escória granulada do cobre, até então sem valor comercial, foi alvo de pesquisa para identificar mercado consumidor. Após especificada a sua granulometria e umidade, passou a atender a uma demanda da indústria do cimento. Hoje é um subproduto da Caraíba Metais, cujos mercados da construção civil e indústria naval consomem perto de 200 mil t/ano. 
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	Escória granulada do cobre (copper slag) – Antes resíduo, hoje um subproduto da Caraíba Metais. Fonte: Caraíba Metais S. A. 
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Destaque

Ao se decompor no ambiente, a borracha do pneu libera os produtos químicos usados na fabricação, contaminando o solo.

Pneus, escória e restos de comida

Isaac Jorge

Poucas questões tiram tanto o sono dos ambientalistas e profissionais que trabalham com a destinação de resíduos sólidos do que o tratamento que deve ser dado aos pneus usados. Consumidos largamente, principalmente neste momento de expansão da indústria automobilística, eles geralmente são descartados sem maiores cuidados. Dados da Associação Nacional das Indústrias de Pneumáticos (Anip) mostram que existem nada menos que 100 milhões de pneus velhos jogados em aterros, terrenos baldios, rios e lagos em todo o país. A maioria jamais será reciclada.

A Pneus Continental, em Camaçari, faz a sua parte para tentar amenizar essa situação crítica, tendo destinado 100% de sua cota de pneus fabricados e vendidos no mercado interno para reciclagem, desde que chegou à Bahia, há dois anos. A empresa cumpre a resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que diz que a cada quatro pneus fabricados no Brasil, cinco devem ser encaminhados à reciclagem.

Segundo o chefe do Setor de Segurança, Saúde e Meio Ambiente da Continental, Marcelo Oliveira, a empresa fez parcerias com fábricas especializadas em reciclagem. Sob calor intenso, a borracha é separada da trama metálica e têxtil. O resíduo é reprocessado e se transforma em matéria prima para fabricação de solas de sapato, correias industriais, peças para carro e até mesmo substitui o carvão vegetal utilizado como combustível. Os ganhos ambientais são incalculáveis. “Um pneu leva 600 anos para se decompor”, explica Oliveira.

 A Continental também desenvolve o Projeto Aroeira, cujas metas principais são a conscientização dos funcionários e seus familiares, e o reflorestamento de áreas próximas à fábrica. Milhares de mudas de aroeira, leucena, licuri, seringueira e pau brasil, todas árvores nativas brasileiras, começam a mudar a paisagem da região.

Na Caraíba Metais, no município de Dias D’Ávila, resíduos que não tinham valor comercial algum agora são uma fonte de renda para a empresa e ajudam a reduzir o impacto ambiental provocado por suas atividades. A escória granulada, resultante do processo de fundição do cobre, tem boa aceitação pelas empresas que fazem limpezas de cascos de navios e superfícies semelhantes por jateamento. “Antes, eles usavam areia. Agora, deixam de tirar a areia da natureza e usam escória em seu lugar”, conta Eduardo Copello, chefe da Divisão de Segurança e Meio Ambiente da Caraíba. Os grânulos também são utilizados na construção civil, dando ao cimento maior resistência.
“Para que isso se tornasse possível, fizemos alguns ajustes na linha de produção. O controle se tornou mais rigoroso, com o objetivo de transformar o que era resíduo puro e simples em subproduto aceito pelo mercado”, explica Copello. Isso acabou virando  prática usual na planta. Nada mais é visto como dejeto. “Temos a preocupação de observar se há demanda e fazemos investimentos na produção, implantando as modificações necessárias”. O aproveitamento chega a 70%.

A Caraíba efluentes (conhecidos como água ácida) que, processados, são convertidos em ácido sulfúrico com 45% de concentração, sendo este - cinco mil toneladas/mês - repassado para a indústria de mineração. Agora, a empresa se prepara para iniciar um programa de racionalização do uso de energéticos. O alto calor gerado nos fornos, em vez de se dissipar na atmosfera, passará a ser reutilizado em outras aplicações. É mais economia à vista.
Onde descartar toneladas de restos de alimentos, aparas de grama e madeira? A unidade da Ford de Camaçari descobriu que faria um bem maior se desse alguma destinação nobre a esse material em vez de jogá-lo no lixo. Nasceu, então, a idéia da compostagem. E, para os padrões da Ford, há muito material orgânico a ser tratado: no Complexo Automotivo trabalham cerca de nove mil pessoas.

Desde abril de 2005, mais de 260 toneladas de restos alimentares foram parar nas leiras da multinacional, gerando aproximadamente 120 metros cúbicos de adubo orgânico. Esse produto, limpo e descontaminado de aditivos químicos, é utilizado no plantio de mudas e na manutenção das áreas verdes do complexo.

Cooperativa renasce após parceria com empresa

Uma cooperativa de catadores de materiais recicláveis em busca de auxílio para superar sua própria inexperiência administrativa. Uma empresa com práticas gerenciais avançadas, pronta para fazer investimentos na área socioambiental. Dessa confluência de interesses, nasceu, em 2004, a parceria bem-sucedida entre a Coopmarc (Cooperativa de Materiais Recicláveis de Camaçari) e a Suzano Petroquímica, do Pólo de Camaçari.

Em apenas três anos, os resultados chamam a atenção: a Coopmarc multiplicou por dez seu número de cooperadores, cada um deles obtendo renda mensal média de R$ 400,00. E uma escolinha de alfabetização, também mantida pela Suzano, deu novo significado à vida desses trabalhadores que, de desempregados com escassas perspectivas profissionais, passaram a atuar ativamente em um mercado que não pára de crescer. Em 2005, esse “case” rendeu à COOPMARC o Prêmio Fieb de Meio Ambiente, concedido anualmente pela Federação das Indústrias do Estado da Bahia às empresas que se destacam nas práticas sustentáveis.

A aproximação começou em 2004, quando o Centro de Recursos Ambientais (CRA) do governo do estado lançou, como parte do programa “Parceiros do Meio Ambiente”, o projeto “Adote uma pequena empresa na área ambiental”.  A intenção da Suzano Petroquímica de ampliar seus investimentos nessa área começou a virar realidade a partir daí, conta o gerente industrial da empresa, Emílio Meireles.

A primeira tarefa foi diagnosticar as dificuldades estruturais da cooperativa, que não eram poucas. “A auto-estima dos catadores estava abalada, não havia conhecimento sobre o que é cooperativismo”, explica Meireles. A presidenta da Coopmarc, Glória Marta da Silva, confirma: “Queríamos fazer algo que mudasse nossa realidade, mas não conhecíamos os caminhos”.

Além da falta de visão de equipe, a cooperativa enfrentava outros sérios obstáculos. Inexistiam equipamentos de segurança e não havia programa de prevenção de acidentes. A ausência de técnicas de gerenciamento impedia qualquer tipo de planejamento e a capitalização necessária para a aquisição de equipamentos.

Mãos à obra, a Suzano deu início a um verdadeiro choque de gestão, implantando cursos de treinamento que incluíram técnicas motivacionais, de gerenciamento de negócios, tratamento de resíduos sólidos e outros. Para coroar, assinou um convênio com o Sesi para a montagem de uma escolinha de alfabetização. Esta iniciativa, avalia Glória, era o que faltava para “devolver a alegria de viver a muita gente”.

O empurrãozinho deu certo. Hoje, a Coopmarc anda com suas próprias pernas, comercializando para 48 compradores um volume de recicláveis superior a 90 toneladas/mês e contando com o trabalho de 54 cooperados e 74 catadores cadastrados. A Suzano continua uma parceira presente. Todos os meses, ela doa à cooperativa de oito a dez toneladas de material reciclável como copos plásticos usados, caixas de papelão, bobinas etc. “Os funcionários da empresa se preocupam em facilitar a separação do material; eles despertaram para a importância desse trabalho”, comemora Meireles.
(Matéria Publicada no Caderno de Econegócio do Jornal A Tarde, em 30 de novembro de 2007)
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